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    PREFÁCIO




    Não há um dia sequer, na atualidade, em que os avanços tecnológicos não ocupem parte de nosso cotidiano, seja porque nos são apresentados por alguma das inúmeras fontes de informação à nossa disposição, seja porque fazemos uso desta ou daquela inovação. Há quem afirme que desde a Revolução Industrial (segunda metade do Século XVIII) os avanços tecnológicos passam a fazer parte de nossas vidas de forma constante e isso – obviamente – traz repercussões nas mais variadas frentes do conhecimento humano, não sendo diferente no mundo do Direito.




    Quem iniciou seus estudos na clássica obra Lições preliminares de Direito, do imortal Professor Miguel Reale, deve se lembrar de sua clássica explicação elementar do que seja o Direito. Nela, lança mão de um antigo brocardo jurídico: ubi societas, ibi jus (onde está a sociedade está o Direito), afirmando também que a recíproca é verdadeira: onde está o Direito está a sociedade, pois não se pode conceber “qualquer atividade social desprovida de forma e garantia jurídicas, nem qualquer regra jurídica que não se refira à sociedade”.




    Nesse sentido, ousamos adaptar a afirmação para nossa obra e dizer que onde está a tecnologia está o Direito! E a confirmação de que esta sentença é válida está na própria diversidade de temas que entram na pauta de discussões dos mais variados setores do conhecimento jurídico a uma velocidade difícil de acompanhar.




    A área acadêmica é, em nosso sentir, a que mais rapidamente tem cuidado da diversidade de abordagens envolvendo esta relação umbilical. E não é surpresa que seja desta forma, pois setores como o Legislativo e o Judiciário têm seus entraves naturais e não conseguem responder à demanda com a velocidade necessária. Portanto, discutir os avanços tecnológicos e a necessidade de pronta resposta pelo mundo jurídico é tarefa crucial para os pensam o Direito em nosso país.




    Nas instituições de ensino superior que ofertam cursos jurídicos essa realidade está bem presente há algum tempo, mas passou a fazer parte de seus currículos de forma obrigatória com a Resolução nº 5/2018, que dentre outras medidas passou a exigir que o conteúdo relativo ao direito cibernético esteja nos projetos pedagógicos destes cursos, como objetivo de “articular novas competências e saberes necessários aos novos desafios que se apresentem ao mundo do Direito” (art. 5º, §3º).




    A tarefa é multidisciplinar, pois não estamos a tratar de um ramo do direito, mas de uma área do conhecimento que perpassa pelos conteúdos tradicionais, tais como a Teoria do Direito, o Direito Constitucional, o Direito Civil, o Direito Penal, o Direito Processual, o Direito Internacional, os Direitos Difusos e Coletivos, a Ética Profissional e a Prática Jurídica. Aliás, somos defensores da ideia de que não é necessária a introdução de uma “disciplina” isolada para o direito cibernético ou digital, porque haveria uma aglutinação de seus conteúdos em um único momento de formação dos alunos da graduação, sendo mais adequado que essa abordagem ocorra nos dez semestres do curso de graduação em Direito, no âmbito das inúmeras disciplinas correlatas.




    Levando em consideração essa relevância contemporânea – em que pese a existência de outras obras envolvendo a temática – decidimos no início de 2023 lançar uma chamada para que autores de todo o Brasil nos auxiliassem na construção de uma obra vasta, moderna e interdisciplinar, colaborando com capítulos que revelem suas atividades de pesquisa, seja na docência ou fora dela.




    O resultado é este que chega agora à suas mãos: autores de quatro estados diferentes da Federação (Ceará, Minas Gerais, Paraná e São Paulo), dentre advogados, magistrados, procuradores, professores universitários e pesquisadores de outras áreas, contribuindo com trinta e um textos que refletem bem o pensamento da academia nas mais diversas abordagens possíveis da relação entre Direito e tecnologia.




    Ao analisarmos os capítulos trazidos a esta obra por seus autores, confirmamos essa abrangência. No campo dos avanços da tecnologia e seus impactos temos três trabalhos que bem refletem a necessidade contemporânea de adaptação do Direito. Um deles cuida dos impactos do excessivo compartilhamento de imagens, dados e informações dos filhos (shareting) afeta as relações familiares. Outro, aborda os aspectos benéficos da adoção de novas tecnologias pela Administração Pública, como aumento da eficiência, economicidade, qualidade dos serviços e transparência, sem deixar de levantar a preocupação com a carência econômica e intelectual de parte da população diante desses avanços, dessa migração para o mundo digital. Por fim, um capítulo aborda a questão da “herança digital” e os legados online, preocupado com a questão da transmissão destes artigos virtuais – como as criptomoedas, por exemplo – aos sucessores em razão da omissão da legislação brasileira.




    Também não escapou da atenção dos autores o ensino jurídico e suas transformações constantes a partir da evolução tecnológica, resultando em três capítulos que tratam da temática. Um deles aborda a evolução dos cursos jurídicos a partir de abordagens inovadoras, tecnologias emergentes e a necessidade de adaptação a um padrão educacional que está em constante evolução, acompanhando as exigências de uma sociedade moderna. Outro, considerando a realidade da expansão da educação a distância no Brasil, faz análise das tendências e desafios desta nova realidade do ensino superior. Por fim, o uso de aplicações de Inteligência Artificial não ficou fora desta obra em razão de um texto que oferece uma visão profunda destas aplicações, apontando para a necessidade de modernização e adaptação dos métodos didático-pedagógicos atuais considerando a constante evolução nesta seara.




    Outra área que podemos destacar com fortes impactos recentes é a da Justiça e Tecnologia, que neste livro recebe seis ensaios que se preocuparam sobremaneira com os aspectos práticos em suas abordagens. Há textos que narram experiências reais: como a adoção do “juízo 100% digital” pelo Tribunal de Justiça de São Paulo; e outro sobre as audiências de conciliação realizadas online pelo CEJUSC da comarca de Ituiutaba, Minas Gerais, durante a pandemia da Covid-19. Nessa mesma linha um capítulo cuidou da utilização da tecnologia na resolução de conflitos, especialmente após as necessidades impostas pela recente pandemia, analisando essa realidade frente às garantias constitucionais do processo.




    Outro capítulo trabalhou com as decisões judiciais automatizadas frente ao princípio do contraditório, garantia tão cara ao processo civil brasileiro, enquanto em outro texto os autores analisaram a tecnologia conhecida como blockchain, capaz de guardar os registros de movimentações anteriores. Nesse processo é utilizada a técnica da criptografia para garantir a integridade, autoria e confidencialidade de documentos digitais que utilizamos cotidianamente nos processos judiciais eletrônicos.




    No campo das profissões jurídicas as transformações tecnológicas também são uma realidade e mereceram especial atenção nesta obra com quatro trabalhos. Há análises sobre o novo profissional do direito na era digital, sobre a “Advocacia 4.0” e a necessária adaptação dos advogados brasileiros à realidade tecnológica que se apresenta, sobre os limites do marketing jurídico digital no Brasil e sobre o uso da ferramenta legal design no peticionamento eletrônico. São frentes que merecem toda a atenção do mercado e dos profissionais, pois evoluem com uma rapidez incomum para os que pensam a profissão de modo ainda tradicional.




    Outro grupo importante de capítulos é o que intitulamos no âmbito da organização da obra de democracia, informação e tecnologia, que reúne seis textos que trabalham especialmente os impactos das informações veiculadas pelos meios digitais, bem como um capítulo que aborda o acesso à internet pelos cidadãos tetraplégicos em condições de pobreza. Há, sem dúvida alguma, uma preocupação destes autores na preservação dos pilares de nosso Estado Democrático de Direito ante os comportamentos envolvendo atos de desinformação, as nocivas fake news, o fanatismo em tempos de eleição, o direito ao esquecimento, a liberdade de expressão, com a preocupação comum de que todos tenham acesso à tecnologia e a informações seguras.




    No terreno da proteção de dados, mais especificamente da LGPD, a obra conta com textos que analisam desde a privacidade como direito fundamental e a responsabilidade civil pela lesão a esse direito, passando por situações bem específicas de aplicação da legislação aos recicladores de resíduos de equipamentos eletrônicos (RREE) e aos profissionais da saúde em relação às atividades de teleatendimento, esta última uma prática que se intensificou durante a pandemia da Covid-19.




    Partindo para áreas mais tradicionais do conhecimento jurídico, a obra conta dois capítulos na esfera trabalhista: um aborda a atualíssima questão da gamificação nas relações trabalhistas, enquanto outro também aborda temática que cotidianamente é alvo de manchetes: a existência de vínculo empregatício entre a Uber e os motoristas que oferecem o serviço por este aplicativo.




    A área penal conta com uma abordagem mais que atual sobre o “golpe dos nudes”, que em análise crítica aponta para várias consequências emocionais e patrimoniais que são proporcionadas às vítimas, com impactos em sua saúde mental, concluindo que não há maneira de combater esta nova modalidade delitiva. Na mesma área um artigo sobre o triste episódio do incêndio na Boate Kiss, na cidade de Santa Maria (RS), em janeiro de 2013, cuida da linha tênue existente entre o dolo eventual e a culpa consciente, que no caso repercute até nossos dias.




    Por fim, a responsabilidade civil é objeto de estudo em dois capítulos. O primeiro aborda suas bases conceituais e fundamentos históricos em análise voltada aos desafios e complexidades da era digital, considerando as plataformas online e as relações transacionais. Aqui a responsabilidade civil é vista em sua função-garantia e em sua função-sanção. O segundo trabalha com a responsabilidade civil no caso de acidentes envolvendo veículos autônomos, lançando mão de conceitos éticos para responder a quem caberá a responsabilização: ao fabricante do veículo, o desenvolvedor do software de IA ou ao proprietário do veículo?




    Evidentemente, caberá ao leitor a última palavra a respeito desta obra, mas para nós, organizadores, fica a satisfação de ter reunido em mais uma coletânea autores com formações e atuações profissionais tão distintas, mas todos com o propósito de pensar o Direito à luz da contemporaneidade e, neste sentido, não há como afastar a tecnologia e seus avanços do pensamento jurídico.




    Como dito anteriormente, parece ousado dizer, mas nem tanto, que onde está a tecnologia, deve estar o Direito! E tendo essa máxima em vista aqui estamos nós, contribuindo um pouco mais para a formação crítica de profissionais e estudantes da área jurídica, com a colaboração impagável dos autores que participam conosco desta empreitada.




    Boa leitura!




    Os Organizadores


  




  

    NOVAS TECNOLOGIAS: INOVAÇÕES E DESAFIOS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA




    CAMILA PAULA DE BARROS GOMES1




    FLÁVIO MARCELO GOMES2




    1. INTRODUÇÃO




    A sociedade vivencia a era da tecnologia. Contratos, reuniões, transações bancárias, compras, cursos superiores, farmácias, supermercados, entre outros, estão disponíveis nos aparelhos celulares, bastando alguns cliques dos usuários. O cenário é efetivamente disruptivo, vez que traz inovações que transformam o mundo e a forma como as pessoas se relacionam. É inegável que a tecnologia está cada vez mais presente na vida dos cidadãos e, como não poderia ser diferente, ela também permeia as estruturas administrativas estatais, onde já é possível encontrar licitações eletrônicas, documentos digitais, boletins de ocorrência on line, declarações de imposto por via digital, além da forte informatização do INSS.




    Desde o final do século passado é evidente o avanço tecnológico e seu impacto sobre a sociedade, que se torna cada vez mais conectada em rede. Surgem plataformas, aplicativos, redes sociais, que propiciam usos diversos que vão desde as ferramentas de comunicação até a prestação de serviços, de modo eficiente e prático. Tais transformações já eram perceptíveis, mas foram aceleradas em razão da pandemia de Covid, que assolou o mundo em 2020 e fez com que o uso de novas tecnologias fosse implementado rapidamente, visando contornar as consequências do isolamento social e viabilizar o funcionamento e acesso a diversos órgãos e benefícios públicos, como, por exemplo, o auxílio emergencial.




    Não há como negar que as inovações trazidas pelos avanços tecnológicos criam grandes oportunidades de otimização de tempo e do trabalho dos servidores públicos, contribuindo para uma melhor eficiência na gestão administrativa. Quando se busca implementar uma administração de modelo menos burocrático e mais gerencial, o uso de tecnologias é um aliado importante e deve ser explorado ao máximo. O objetivo desse artigo é justamente identificar as oportunidades trazidas pelas inovações tecnológicas para a gestão pública, de modo a viabilizar a melhora dos processos e dos resultados. Por outro lado, não se pode deixar de considerar que a inserção de tais tecnologias no setor público traz consigo desafios. Isso porque, ao informatizar serviços e disponibilizá-los on line, a Administração Pública não pode negar atendimento a cidadãos que, eventualmente, não tenham acesso a internet ou não saibam como lidar com ela, em razão de baixa escolaridade, idade ou outros fatores.




    A fim de explorar essas questões, impõe-se uma análise de como a tecnologia tem impactado a Administração Pública, para posteriormente enfrentar a necessidade de universalização do acesso à internet no Brasil.




    2. A TECNOLOGIA INOVANDO A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA




    São muitas as formas como as tecnologias de informação e comunicação (TIC) podem contribuir para a construção de uma Administração Pública mais moderna e eficiente. O assunto, em termos de Brasil é bastante complexo, tendo em vista tratar-se de um país multifacetado, com graves distorções sociais, que refletem em diferentes capacidades econômicas dos entes federativos. São variadas as possibilidades de implementação e utilização de recursos digitais nos diversos Municípios da Federação. Afinal, “iniciativas de governo digital dependem tanto da presença de recursos tecnológicos, como internet, computadores e software, quanto da mobilização desses recursos em prol da melhoria de serviços, informações e políticas públicas” (RIBEIRO et all, 2021, p. 87).




    Com a aceleração do processo de adoção de novas tecnologias, impulsionada pela pandemia de Covid 19, a grande maioria dos Municípios brasileiros dispõe de website (CETIC, 2020). No entanto, há grande disparidade no que tange à forma de utilização do recurso. Como assinalam Ribeiro, Macaya e Lima (2022, p. 3), quanto maior o Município, maior é a proporção de serviços disponibilizados de modo virtual. Baseados em um estudo quantitativo realizado pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br), cuja missão é monitorar a adoção de tecnologias de informação no Brasil, os autores afirmam:




    Entre os resultados, destacou-se a maior oferta online de serviços informacionais do que transacionais, o que indica ser mais comum o uso das tecnologias digitais para a publicação de informações do que para a efetivação de transações relativas ao atendimento a cidadãos e ao acesso às políticas públicas. Cabe notar que, para ofertar serviços transacionais, é necessário que a prefeitura tenha uma infraestrutura tecnológica maior. Nesse sentido, o estudo ainda ressaltou que municípios de pequeno porte possuem baixas capacidades locais em TIC e apontou a frágil institucionalização e profissionalização da área de tecnologia de informação (TI), além da falta de recursos financeiros (RIBEIRO, MACAYA, LIMA, 2022, p. 3)




    As disparidades em termos de capacidade de implementação de novas ferramentas e tecnologias ficou evidenciada, por exemplo, pela necessidade de prorrogação da vigência da antiga lei de licitações, que deveria ter sido revogada em 01 de abril de 2023. Com o advento da nova Lei 14.133/21, foi previsto um prazo de dois anos de vigência conjunta das normas, a fim de que os entes políticos pudessem se adaptar. Ocorre que, findo o prazo, um levantamento da Confederação Nacional de Municípios apontou que 60% das cidades não conseguiram se adequar à nova legislação, em razão de dificuldades com treinamento de pessoal, mudanças de rotinas e investimentos em tecnologia (AGÊNCIA SENADO, 2023), o que levou o governo federal a editar uma medida provisória prorrogando a vigência da antiga legislação até 30 de dezembro de 2023.




    Apesar da evidente heterogeneidade na capacidade de informatização e implementação do governo eletrônico nos variados entes políticos, é nítido que os gestores públicos têm direcionado esforços para a implantação de novas tecnologias. Alguns Municípios detêm maior capacidade de informatização que outros, mas toda a estrutura administrativa brasileira está passando por um processo de transição, em que recursos eletrônicos se tornam cada vez mais presentes.




    É necessário compreender que a revolução tecnológica trazida pela pandemia de Covid19 inseriu novos processos, trilhou caminhos inexplorados e está contribuindo para a construção de uma gestão pública de qualidade, com agilização de serviços e simplificação da burocracia ligada aos procedimentos internos. Os avanços trazidos pela adoção de novas tecnologias na estrutura administrativa vieram para ficar e estão conectados ao conceito de governo eletrônico (e-gov), que envolve “o uso estratégico e intensivo das tecnologias da informação e comunicação, tanto nas relações do setor público entre si, como nas relações dos órgãos do Estado com os cidadãos, usuários e empresas do setor privado” (DUJISIN; VIGÓN, 2004, p. 18). A cada dia aumentam as ferramentas ligadas ao governo eletrônico (e-gov) e, aos poucos, todos os entes políticos estarão totalmente inseridos nessa realidade, que acabará por revolucionar a relação do cidadão com o Poder Público.




    O uso de novas ferramentas tecnológicas traz inovação para o setor público e implica em melhorias na qualidade dos serviços e dos processos. No entanto, surge o questionamento: o que pode ser considerado inovador? Em síntese, inovar é implantar novas ideias que, colocadas em prática, trazem resultados positivos. Dias, Sano e Medeiros (2019, p. 22) esclarecem que são dois os pontos fundamentais que caracterizam a inovação: a novidade e o ganho em termos de eficácia, eficiência ou qualidade. No contexto da administração pública, nem sempre é fácil inovar. Os rígidos controles, o tamanho da máquina estatal e a resistências dos agentes públicos a novidades faz com que a implementação de medidas inovadoras não seja uma tarefa simples. Como afirma França (2017, p. 13) trata-se de “um processo complexo, que exige um alto grau de comprometimento dos agentes públicos e vontade política. Contudo, quando a inovação é resultado de políticas públicas bem elaboradas, pode gerar ganhos substanciais ao Estado, tanto no aspecto financeiro, como na produção de serviços públicos mais eficientes”.




    O fenômeno da inovação tecnológica nas estruturas administrativas é relativamente recente, mas avança a passos largos, conforme será detalhado a seguir.




    2.1. A ORIGEM DA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NO SETOR PÚBLICO




    Em 1993, nos Estados Unidos, surge o movimento conhecido como Reinvention of government, que buscava oferecer melhores serviços a custo reduzido, por meio da adoção de ferramentas da tecnologia da informação. Na sequência, em 1994, a Comissão Europeia, por meio do relatório Bangemann, reconheceu o potencial que a tecnologia de informação poderia ter no desenvolvimento do setor público (MESQUITA, 2019). A partir desses marcos, vários países ao redor do mundo começaram a desenvolver estratégias para implementação do governo eletrônico (SOARES; AMARAL, 2015 apud MESQUITA, 2019).




    No cenário nacional, no final do século passado, evidenciava-se o esgotamento do modelo de gestão administrativa burocrática. Como bem assinalou Luis Carlos Bresser Pereira (1998), o Estado Brasileiro vivenciou uma forte crise na década de 1980, que se projetava em várias áreas: havia crise fiscal, política, do modelo burocrático e no modo de intervenção estatal, caracterizado por forte protecionismo.




    A administração burocrática era baseada em valores como forte hierarquia, rotinas rígidas, controle rigoroso dos processos administrativos, mas os resultados por ela produzidos se revelaram ineficientes. Sentia-se a necessidade de inovar, de construir uma administração pública mais focada em resultados, e menos preocupada com procedimentos e formas. Baseando-se em premissas como governança, eficiência e qualidade na gestão, buscou-se implementar no Brasil uma administração pública mais gerencial e transparente. Esse processo de reforma do Estado, com modernização da gestão pública e busca contínua pela eficiência, associado à intensificação do uso da tecnologia de informação pelas empresas e cidadãos, contribuiu para o surgimento do governo eletrônico no país.




    Como bem esclarecem Diniz et all (2009, p. 25):




    ...temas como desempenho, eficiência, eficácia, transparência, mecanismos de controle, qualidade do gasto público e prestação de contas, relacionados ao processo de modernização da gestão pública, foram associados ao processo de construção de programas de governo eletrônico. O desdobramento desses temas em políticas públicas e iniciativas concretas, explicitadas nos programas de governo, requerem o uso de tecnologia, tornando os programas de governo eletrônico elementos alavancadores de novos patamares de eficiência da administração pública.




    Paralelamente ao reconhecimento da necessidade de desburocratização e transição para uma gestão pública gerencial, a forte informatização do setor privado mostrou ao Poder público a possibilidade de se atingir novos patamares de eficiência. A adoção de novas tecnologias de informação e comunicação mudou a maneira como as empresas interagiam com seus clientes e fornecedores, servindo de exemplo para possíveis utilizações dessas ferramentas pelo Poder Público. O Estado começou a vislumbrar que possíveis inovações na forma com que se relacionava com os cidadãos e na interação entre os órgãos públicos, poderiam ser extremamente benéficas. Um dos primeiros documentos a tratar da adoção de novas ferramentas de gestão pautadas na tecnologia de informação foi o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado, de 1995, no governo Fernando Henrique Cardoso, que assim previa:




    O projeto visa o provimento de uma moderna rede de comunicação de dados interligando de forma segura e ágil a Administração Pública permitindo assim um compartilhamento adequado das informações contidas em bancos de dados dos diversos organismos do aparelho do Estado, bem como um serviço de comunicação (baseado em correios, formulários, agenda e “listas de discussão”, todos eletrônicos), de forma a poder repassar à Sociedade em geral e aos próprios Órgãos do Governo a maior quantidade possível de informação, contribuindo para melhor transparência e maior eficiência na condução dos negócios do Estado.(BRASIL, Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, 1995)




    Em 1999, o Ministério da Ciência, Tecnologias e Inovações instituiu o Programa Sociedade da Informação, com o objetivo de viabilizar a nova geração da internet e suas aplicações em benefício da sociedade brasileira (IPEA, 1999). Inserido nesse projeto, em 2000, é lançado o documento Sociedade da Informação no Brasil: livro verde, que trazia uma série de metas para que o país avançasse em termos de tecnologia em setores estratégicos. Especificamente no que tange ao governo, o texto destacava a possibilidade de disponibilizar informações em portais públicos e viabilizar o acesso a serviços aos cidadãos (TAKAHASHI, 2000). Nesse mesmo ano ocorria o 1° Fórum Global sobre a Reinvenção do Governo, com a participação de 45 países, demonstrando que o tema do governo eletrônico já estava ganhando destaque no mundo (AGNER, 2005).




    Percebe-se, portanto, que é a partir dos anos 2000 que as autoridades brasileiras realmente focam na necessidade de criar estratégias de interação entre governo e sociedade, por meio da utilização de tecnologias novas e da internet. É nesse período que surge o Programa de Governo Eletrônico do Estado brasileiro, com a criação de um grupo de trabalho interministerial cujo objetivo era analisar e propor políticas ligadas às novas formas eletrônicas de interação (BRASIL, Ministério da Gestão e da Inovação, 2019).




    Começam a ser disponibilizados na internet uma série de serviços executáveis pelos próprios usuários, revolucionando o relacionamento entre o Poder Público e o cidadão. A presença física começa a ser desnecessária e serviços virtuais estão disponíveis em tempo integral, reduzindo filas e otimizando a prestação de serviços públicos. Como destaca Mesquita (2019), muitos foram os serviços implementados nesse período tais como a emissão de certidões negativas de débitos e divulgação de editais de contratações públicas. No entanto, os maiores destaques foram a possibilidade de entrega virtual do imposto de renda e a utilização de urnas eletrônicas no processo eleitoral. Como assinala a autora:




    Mundialmente, o Brasil foi precursor na utilização da web para o envio de declarações de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) e Pessoa Jurídica (IRPJ). O Programa ReceitaNet, desenvolvido pela Secretaria da Receita Federal (SRF), chegou a ser reconhecido por representantes da área fiscal de organismos internacionais como inovador no processo e um dos exemplos a ser seguido como excelência em boas práticas de governo eletrônico. Outro destaque de pioneirismo na área, foi a realização da votação utilizando urna eletrônica em todo o território nacional, em 2000. Foi a primeira eleição totalmente informatizada que aconteceu no mundo, isso num país de dimensões continentais, na época com 5.559 municípios (MESQUITA, 2019, p. 166)




    Com o passar dos anos, o governo digital (e-gov) foi ganhando relevância aos poucos, conforme novas funcionalidades eram implementadas. No entanto, o cenário pandêmico de 2020 provocou uma verdadeira revolução no que diz respeito a utilização de ferramentas da tecnologia de informação e comunicação no setor público. Segundo Pesquisa sobre o uso da internet no Brasil durante a pandemia do novo coronavírus, realizada pelo Cetic (2020), houve um aumento pela busca de informações e realização de serviços públicos on-line em praticamente todos os setores analisados. Os dados revelaram que 72% dos usuários da internet buscaram informações ou realizaram serviços públicos on-line no que tange aos direitos do trabalhador ou da previdência social, como é o caso do auxílio emergencial. Na telessaúde, 20% dos usuários da internet realizaram consultas, agendamentos ou visualizaram resultados por meio eletrônico, sendo que as consultas on-line foram realizadas em maior quantidade na rede pública.




    Muitas dessas inovações abriram caminhos e mostraram uma ampla gama de possibilidades de utilização das ferramentas digitais pela Administração Pública, produzindo melhores resultados caracterizados pela celeridade na prestação da informação ou serviço, economicidade, transparência e otimização da gestão. A presença marcante de novas tecnologias nas atividades administrativas é inafastável e se faz cada vez mais presente na vida do cidadão. Impõe-se, portanto, uma análise dos principais benefícios derivados da adoção dessas inovações.




    2.2. OS BENEFÍCIOS DA ADOÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS NO SETOR PÚBLICO




    O governo eletrônico (e-gov) representa um novo paradigma nas relações entre Poder Público e cidadãos. Como bem destacam Cristóvam, Saikali e Sousa (2020), a gestão pública pode ser aprimorada pela adoção de novas tecnologias, o que contribui para a produção de melhorias em variados setores, com especial destaque para: a) processos governamentais e trabalhos internos; b) serviços públicos prestados à população; c) participação popular mais ativa, o que reforça a democracia.




    A constante evolução do governo eletrônico conduz ao desenvolvimento do chamado governo digital, que vai além das premissas iniciais de informatização de serviços. Como assinalam Aguiar e Martins (2021), o governo digital se expande para promover uma verdadeira interação entre sociedade e Estado, constituindo um modelo de governo aberto, em que os cidadãos possam participar de forma ativa da tomada de decisão e da fiscalização da gestão pública.




    Nessa transição para o governo digital, o reforço à democracia se destaca. Isso porque a disseminação da internet e de suas ferramentas de interação abre caminhos para o fortalecimento do debate democrático e da participação popular nas discussões sobre políticas públicas. Como esclarecem Dias et all (2019, p. 16):




    A democracia digital corresponde ao uso da TIC com o propósito de fortalecer a democracia e facilitar e ampliar a participação popular, podendo incluir a oferta eletrônica de iniciativas como fóruns, consultas, referendos, votações e processos decisórios, constituindo-se como instâncias adicionais de participação e não como substitutos dos processos democráticos “analógicos” (Colemans; Norris, 2005, p. 7, Hacker; van Dijk, 2000, p. 1). Esses novos mecanismos de participação poderiam, então, contribuir para atuar na redução do déficit democrático (Colemans; Norris, 2005).




    As lições de Norberto Bobbio (2017) ensinam que a força da democracia está justamente na possibilidade de os cidadãos participarem de forma ativa no processo de tomada de decisões administrativas, o que é fortalecido com a utilização de ferramentas tecnológicas. Esse incremento dos mecanismos de participação popular na gestão pública contribui para a legitimidade da tomada das decisões e desenvolvimento de uma ampla frente de governança, caracterizada pela presença de diversos atores no processo decisório. Como assinala José Matias Pereira (2010, p. 115), não é fácil definir governança. Trata-se de um processo complexo que envolve a repartição do poder entre aqueles que governam e aqueles que são governados, além de negociações entre os atores sociais e descentralização da autoridade. O autor lembra que a evolução da ideia de governança supera as tradicionais formas de agregação, como partidos políticos e grupos de pressão, para incluir as redes sociais informais (famílias, associações entre outros).




    Todas essas considerações conduzem à percepção de que a adoção de novas tecnologias, na gestão pública, tem potencial para ir muito além da mera transposição de processos físicos para o meio digital. Existe uma grande oportunidade de ampliação do engajamento e da participação dos cidadãos nos processos ligados a formulação e controle de políticas públicas, em evidente fortalecimento da democracia. Dias et all (2019, p. 23) veem tamanha reconstrução na relação Estado-sociedade que pode resultar em um novo modelo de democracia, a democracia digital. Nas palavras dos autores:




    A democracia digital também pode ser considerada como uma inovação conceitual, uma vez que passa a conceber a relação Estado-sociedade a partir de um novo prisma, passando, na perspectiva off-line, de um modelo com maior preponderância do governo, para uma visão online em que a sociedade teria maior protagonismo e capacidade de influenciar no ciclo das políticas públicas (DIAS et all, 2019, p. 23).




    É indiscutível que, na era da quarta revolução industrial, a Administração Pública precisa se reinventar e a utilização de novas ferramentas tecnológicas é um aliado essencial nesse processo. O uso TIC conduz a inovações não apenas no campo democrático, mas também na gestão, vez que o fluxo de serviços na esfera pública pode ser muito otimizado a partir da adoção de tecnologias capazes de cruzar dados, gerar gráficos e trazer indicadores em tempo real. Procedimentos de compras via licitação, análise de gastos públicos (arrecadação, despesas, fiscalização), contabilidade, além de processos administrativos disciplinares e divulgação de editais podem ser mais eficientes a partir da modernização digital dos órgãos públicos e adequado treinamento dos servidores. A transparência da gestão também é aprimorada, vez que os dados podem ser disponibilizados à população, por via eletrônica, 24horas por dia.




    Ao trazer a estrutura administrativa para a era da inovação, o gestor público contribui para a economia de recursos, tendo em vista que a automação de procedimentos diminui a necessidade de papeis, tintas de impressora e outros materiais de escritório, além da consequente redução de pessoal. A título ilustrativo, em maio de 2023, a Prefeitura de Araçatuba, SP, lançou um novo site, onde oferece mais de 600 serviços aos cidadãos. No entanto, antes do lançamento oficial para o público em geral, o sistema já estava funcionando internamente e, em poucos meses, apresentou como resultado uma economia de mais de R$ 1,3 milhão, derivados daquilo que não se gastou em impressões, papeis, tintas, transporte e armazenamento de processos que passaram a ser digitais (LÁZARO JÚNIOR, 2023).




    Nesse mesmo sentido, informações coletadas pelo Jusbrasil (2021) junto a Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Tecnologia da Informação e Comunicação, revelam que para cada R$ 1,00 investido em inovação tecnológica, estima-se uma economia média de R$ 9,79 no ano seguinte.




    São tantas as vantagens que a adoção das tecnologias de informação e comunicação podem trazer para o setor público que, em 2021, foi editada a Lei 14.129, que dispõe sobre os princípios e regras do governo digital e do aumento da eficiência pública. Entre suas principais diretrizes estão a desburocratização, modernização, fortalecimento e simplificação da relação do poder público com a sociedade, mediante serviços digitais, acessíveis por dispositivos móveis; a transparência na execução de serviços e no monitoramento de sua qualidade; bem como o incentivo à participação social no controle da Administração Pública.




    Impõe-se observar que o sucesso da adoção de novas TIC no setor público, em termos de eficiência, economicidade, transparência, participação, melhoria da qualidade de serviços, celeridade, entre outros, depende da adesão dos agentes públicos a novos procedimentos, alterações de rotinas e de leis. É preciso treinamento e mudanças na cultura interna do serviço público. Gil-Garcia e Pardo (2005 apud DIAS et all, 2019, p. 36) destacam que um dos desafios de cunho organizacional está ligado à resistência dos servidores a mudanças, o que gera conflitos internos. No mesmo sentido, Procópio, Melo e Silva (2019, s.p.):




    A maior dificuldade encontrada está relacionada a resistência da gestão e de alguns servidores no uso da tecnologia da informação, seja por falta de uma infraestrutura ideal ou de treinamentos e explicações aos servidores da ponta que tratam diretamente com o usuário, além da cultura de mudança de tarefa que gera preocupação em se adaptar as rotinas ou dos profissionais que não tem experiência adequada para estar exercendo atividade o que acaba gerando retrabalho.




    Com treinamento adequado e avanço das novas tecnologias, a tendência é o rompimento das barreiras impostas pelos servidores. Internamente, as vantagens da adoção das TIC são muitas, contribuindo para o aumento da produtividade e da eficiência. No entanto, ainda existem muitos desafios que precisam ser superados. No contexto interno da Administração, a dificuldade está na grande disparidade econômica entre os diversos entes federados. Enquanto a União e os Estados mais ricos conseguem implantar medidas inovadoras e novas tecnologias, reinventando a relação Poder Público-cidadão, nos Municípios mais carentes de recursos as inovações tecnológicas são implementadas a passos lentos.




    Por outro lado, é preciso analisar o impacto que a adoção dessas novas tecnologias tem sobre o cidadão, que se vê diante de uma expressiva informatização dos serviços públicos. A grande questão é: a população está pronta para isso?




    3. A QUESTÃO DA UNIVERSALIZAÇÃO DO ACESSO A INTERNET




    Por todo o exposto até o momento, sabe-se que a adoção do governo digital traz vantagens significativas para o Poder Público, que se torna menos burocrático, mais transparente, mais célere e eficiente. No entanto, é preciso analisar como a implantação de sistemas informatizados, em especial para a prestação de serviços, pode impactar a camada menos favorecida da população. Se a pandemia de Covid 19 contribuiu para acelerar o processo de informatização da estrutura administrativa, por outro lado ela também escancarou a desigualdade social que reina no país.




    O Exame Nacional do Ensino Médio – Enem, de 2020 (adiado para 2021), ficou conhecido como Enem da desigualdade. Isso porque cerca de 6,5 milhões de alunos não tiveram acesso às aulas remotas durante a pandemia (LAVIERI, 2020). No mesmo contexto, Schiefler, Cristóvam e Sousa (2020, p. 105) assinalam que a principal forma de obtenção do auxílio emergencial, durante a pandemia, foi por meio de aplicativo de celular, o que trouxe dificuldades e, até mesmo, impossibilitou a obtenção do benefício por aqueles que desconhecem o uso desses instrumentos. Como alertam os próprios autores:




    Isto é, para que o cidadão possa se relacionar com a Administração Pública digital, que presta serviços públicos digitais, não basta que ele compareça à estrutura física do órgão ou entidade pública, mas que ele esteja inserido no mundo digital, seja por meio de um computador pessoal, seja por meio de um celular com acesso à internet. E isso não é fácil em se tratando da realidade brasileira (SCHIEFLER, CRISTÓVAM, SOUSA, 2020, p. 107).




    Conforme novas tecnologias ganham relevância, em especial no que tange ao acesso a serviços públicos, surge uma nova preocupação para o Poder Público: o analfabetismo digital. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), divulgados pelo Jornal Estado de São Paulo (2022) revelam que 28,2 milhões de brasileiros não tem acesso à internet, de modo que os excluídos digitais representam 15,3% da população. Destes, 42,2% afirmam não saber como usar a internet; 27,7% atestam não ter interesse no assunto; e outros 20% alegam falta de recursos financeiros para viabilizar o acesso.




    A pesquisa demonstra que há um número considerável de brasileiros sem qualquer conhecimento sobre as tecnologias derivadas do uso da internet e, tais indivíduos, não podem ser esquecidos. Nas palavras de Sérgio Amadeu Silveira (apud BONILLA, OLIVEIRA, 2011, p. 30): “a exclusão digital impede que se reduza a exclusão social, uma vez que as principais atividades econômicas, governamentais e boa parte da produção cultural da sociedade vão migrando para a rede”. O autor está correto ao correlacionar a exclusão digital com a exclusão social. São as camadas mais pobres da população que mais enfrentam dificuldades, seja por falta de estudo ou por falta de recursos econômicos, para interagir com as novas tecnologias de informação e comunicação.




    Esse afastamento de parcela da população dos rumos trilhados pela modernidade, pode acabar por impactar a própria dignidade humana. Como afirma Barroso (2010) esta é composta por três elementos: o valor intrínseco da pessoa humana, a autonomia e o valor social da pessoa humana. O valor intrínseco independe de das circunstâncias pessoais de cada pessoa, deriva da posição especial do ser humano no mundo e o diferencia de objetos e outros seres vivos. Já a autonomia envolve a possibilidade de autodeterminação, pressupondo condições pessoais e sociais para o seu exercício, que incluem informação e ausência de privações essenciais. Por fim, o valor social da pessoa humana está ligado aos valores compartilhados pela comunidade.




    A partir de tais ensinamentos, percebe-se que o alijamento digital em uma sociedade que se torna cada dia mais tecnológica compromete a autonomia, o acesso à informação necessária para a tomada de decisões e, consequentemente, a dignidade humana, fundamento da República Brasileira. É inegável que a prestação de serviços públicos é de fundamental relevância para viabilizar a concretização desse princípio constitucional, de modo que é necessário razoabilidade na adoção de TICS. Por mais eficientes e econômicas que sejam, elas não podem substituir os serviços presenciais, sob pena de marginalizar uma parcela importante da população e aumentar o abismo social. A falta de afinidade com novas tecnologias não pode fazer com que parcela da população deixe de receber assistência do Poder Público. Como alertam Schiefler, Cristóvam e Sousa (2020, p. 111): “... tem-se que os cidadãos sem acesso às tecnologias podem se tornar invisíveis, sendo a invisibilidade resultado das diferenças existentes”.




    Dessa forma, é preciso implantar novas tecnologias, vez que muitos são os benefícios delas derivados. No entanto, impõe-se uma atenção especial à população alheia ao fenômeno da informatização. Afinal, deve-se tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais (FERNANDES, 2018) em atenção ao princípio da igualdade, previsto no art. 5° caput da Constituição Federal. Em outras palavras, não seria adequado deixar de oferecer acesso a serviços públicos por meios presenciais, ante ao contingente populacional incapaz de acompanhar as inovações do mundo virtual. Há que se agir com razoabilidade e considerar necessária a manutenção dos serviços presenciais, enquanto, paralelamente, se desenvolvem os serviços públicos digitais. A coexistência é possível e desejada.




    O problema com o reconhecimento da existência de uma parcela da população desvinculada da chamada sociedade da informação é mais amplo do que parece ser quando se faz apenas uma análise superficial. Pessoas sem acesso aos meios digitais perdem mais que informação e serviços públicos, elas perdem o acesso à cultura, perdem oportunidades de participação efetiva no contexto democrático e, consequentemente, encontram dificuldades para exercer a cidadania de forma plena. Como bem leciona Manuel de Castells (apud BONILLA, OLIVEIRA, 2011, p. 38):




    Um excluído digital tem três grandes formas de ser excluído. Primeiro, não tem acesso à rede de computadores. Segundo, tem acesso ao sistema de comunicação, mas com uma capacidade técnica muito baixa. Terceiro, (para mim é a mais importante forma de ser excluído e da que menos se fala) é estar conectado à rede e não saber qual o acesso usar, qual a informação buscar, como combinar uma informação com outra e como a utilizar para a vida. Esta é a mais grave porque amplia, aprofunda a exclusão mais séria de toda a História; é a exclusão da educação e da cultura porque o mundo digital se incrementa extraordinariamente.




    A ideia de cidadania está diretamente ligada à participação política, mas também se expressa por outros caminhos ligados à concretização dos direitos fundamentais. Cidadão é aquele que tem seus direitos reconhecidos por determinado Estado. Como colocam Costa e Ianni (2018), cidadania é uma identidade social política, vez que vinculada ao pertencimento a uma comunidade, com bases legais próprias. As autoras salientam que a cidadania é construída pelos seguintes elementos: vínculo de pertencimento, participação política e consciência de ser portador de direitos e deveres.




    Um cidadão que se sinta excluído já sofrerá um abalo no pertencimento. Se a exclusão dificultar o acesso a serviços públicos e à concretização de seus direitos, maculada está sua possibilidade de efetivo exercício da cidadania. No caso em análise, essa desconexão com as modernidades tecnológicas, cada vez mais presentes na sociedade, faz com que esse grupo de indivíduos desconfiem da eficácia e eficiência de ferramentas que desconhecem. Em muitos casos, há medo de fazer uso de instrumentos que julgam muito complicados, pelo simples fato de serem tecnológicos.




    A inclusão digital precisa ser uma prioridade no contexto das políticas públicas. Definidas como “programas de ação governamental visando coordenar os meios a disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados” (BUCCI, 2002, p. 239), dirigem-se a um objetivo social e viabilizam a concretização de metas públicas. O ciclo das políticas públicas é bastante complexo e envolve etapas como a formação da agenda, a formulação da política, a implementação e a avaliação (MASSA-ARZABE, 2006). Por mais que existam algumas políticas de inclusão digital no Brasil, como o Programa Wi-Fi Brasil e o “Computadores para a Inclusão” (MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS, 2021), estão longe de ser satisfatórias. Isso porque estão focadas em prover alguma forma de acesso a computadores e a internet à população menos favorecida. No entanto, a questão é bem mais ampla do que se pode pensar a princípio.




    Uma inclusão digital efetiva não se limita a fornecer o instrumental necessário para o acesso às tecnologias. O desafio vai bem além. Dados do IBGE (2019) revelam que 11 milhões de brasileiros são analfabetos, fator que por si só dificulta ou, até mesmo, inviabiliza a inserção desse contingente populacional no mundo tecnológico. É necessário educar as pessoas para o mundo virtual e seus desafios. O processo de inclusão digital deve capacitar o sujeito a produzir e assimilar conhecimento, bem como lidar com questões ligadas a privacidade (MARCON, 2020). Além disso, impõe-se preparar o cidadão para identificar fake news, proteger seus dados pessoais e apropriar-se das tecnologias digitais de forma consciente.




    Faz-se necessário, portanto, políticas públicas capazes de garantir um acesso igualitário às TICs como um pressuposto básico do exercício da autonomia individual, da cidadania e da dignidade humana. Como pontuam Lannes, Fachin e Veronese (2022, p. 115), o uso da tecnologia se mostra fundamental para o exercício da cidadania, seja porque boa parte da vida social se encontra no ambiente digital, seja pelas atividades privadas (econômicas, educacionais, laborais...), seja no contexto do governo digital.




    Quanto mais alijado um indivíduo estiver da sociedade da informação, menos elementos terá a sua disposição para embasar tomadas de decisão e participação democrática. É inegável que o advento da internet e a proliferação de novas tecnologias mudaram o mundo. A sociedade está deixando de ser analógica e passando a ser digital. Isso impacta as relações de trabalho, o estudo, as relações sociais, o mercado. Aquele que não for capaz de acompanhar essas mudanças encontrará sérias dificuldades. Daí a preocupação com os chamados excluídos digitais.




    No entanto, não há como negar as dificuldades no processo de inclusão digital. Em termos legislativos, até o presente momento, no Brasil, o acesso à internet não está previsto entre os direitos fundamentais, em que pese a existência de algumas propostas de emenda constitucional nesse sentido tramitando no Congresso Nacional. O Marco Civil da Internet (Lei 12965/14) coloca como objetivo do uso da internet no país a promoção do direito de acesso a todos, fato que, conforme já narrado, ainda não se concretizou.




    Uma sociedade que se propõe a ser igualitária, precisa garantir inclusão digital aos seus cidadãos. Se isso não for feito, corre-se o risco de afastar uma parcela da população do próprio exercício da cidadania




    4. CONCLUSÃO




    Tudo o que foi aqui exposto conduz a duas importantes considerações. De um lado, é evidente que a adoção de novas tecnologias pela Administração Pública traz benefícios em termos de eficiência, economicidade, qualidade na prestação de serviços, transparência entre outros. O movimento de migração das estruturas administrativas para um contexto digital é irreversível e positivo, sob variados prismas, razão pela qual deve, inclusive, ser incentivado.




    Por outro lado, é preciso considerar que nem toda a população está preparada, econômica ou intelectualmente, para lidar com serviços públicos prestados em ambiente virtual. Um país com acentuada diversidade social enfrenta desafios imensos nesse sentido, vez que muitos cidadãos não possuem acesso à internet ou não sabem lidar com ela. Esse grupo não pode ser ignorado, vez que, em sua maioria, é composto de indivíduos pertencentes às camadas sociais que mais precisam da assistência pública.




    Diante desse cenário impõe-se a necessidade de compatibilização da evolução tecnológica com a manutenção do atendimento presencial. A inovação via tecnologia é muito bem-vinda, mas não pode ser a única forma de prestação de serviços públicos, sob pena de marginalização de uma parcela da população que já é socialmente excluída. Paralelamente a isso, é preciso criar políticas públicas voltadas para a educação digital. Tais políticas precisam ser amplas, capazes de formar um cidadão apto a tomar decisões conscientes em ambiente virtual. Não basta fornecer um computador com acesso a internet e ensinar o indivíduo a acessar a rede. É preciso ensiná-lo a evitar golpes, proteger a intimidade, os dados privados entre outros.




    A transformação da Administração Pública é inevitável. O mundo digital é uma realidade e o Poder Público precisa se adequar aos anseios da sociedade, que já está conectada à rede. Essa sociedade, no entanto, precisa ser inclusiva, capaz de permitir a interação digital real de todos os cidadãos. Por interação real entenda-se uma atuação consciente no âmbito da internet, onde o indivíduo conheça os benefícios e os riscos envolvidos nessas transações, e seja capaz de tomar decisões com autonomia. Enquanto houver indivíduos caracterizados como excluídos digitais, a oferta de serviços públicos em seu formato tradicional, presencial, é imperativa, sob pena de se violar a dignidade humana e o exercício da cidadania por relevante parcela da população.
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    1. INTRODUÇÃO




    A crise pandêmica da COVID-19 fez evoluir bastante a questão que envolve o uso da tecnologia. Conforme esperado, a atual crise de saúde pública exigiu que os países desenvolvessem respostas inovadoras para proteger o direito das pessoas à saúde, estabelecendo regras de distanciamento social, mas ao mesmo tempo buscando garantir a efetivação de outros direitos, incluindo o acesso aos serviços judiciais e à justiça de forma mais ampla. A virada tecnológica no direito processual convida a nova classe de processualistas a desenvolverem a habilidade de se tornarem verdadeiros designers dos tribunais on-line. Acena-se àqueles que serão, direta ou indiretamente, responsáveis pelos procedimentos sediados nas plataformas que, a depender de seu desenvolvimento e arquitetura de escolha, pode-se ter um de dois resultados: i) o de promover respeito e realização de direitos ou; ii) o de consolidar ambientes hábeis à manipulação de comportamento mediante tecnologias persuasivas. Desta forma, a problemática trazida no presente artigo foi: Considerando a utilização de tecnologia para a solução de controvérsias, na atual sistemática do direito processual civil, é possível identificar que há um respeito ao devido processo legal?




    O objetivo geral foi analisar o uso da tecnologia na resolução de conflitos em prol de uma prestação jurisdicional mais célere e, consequentemente, mais justa. Como objetivos específicos, mostrou-se imprescindível verificar se a utilização da tecnologia auxilia na solução de conflitos, aferir na sistemática processual como vem se desenvolvendo as questões que envolvem o devido processo legal na contemporaneidade e, verificar se a tecnologia consegue atender à efetividade da entrega da tutela jurisdicional.




    Para a execução do presente trabalho foi utilizada a técnica da pesquisa bibliográfica, assim como o método hipotético-dedutivo e o dialético, com o confronto de artigos científicos publicados. O método hipotético-dedutivo é uma modalidade de método científico que inicia com um problema, passando pela formulação de hipóteses e por um processo de interferência dedutiva, o qual testa a predição de ocorrência de fenômeno abrangidos pela referida hipótese (PRODANOV; FREITAS, 2013). O método dialético é um método utilizado nas pesquisas sociais e possui características o uso da discussão, da argumentação dialogada e da provocação (MICHEL, 2015).




    O interesse em estudar questões relacionadas ao uso da tecnologia na resolução de conflitos decorreu não só do fato de ainda ser escassa a produção doutrinária sobre o tema, o que se mostra um desafio ainda maior para a presente pesquisa, mas também da constatação de que o processo eletrônico, que é resultado da associação da tecnologia ao Direito, já é uma realidade entre nós. Além disso, a relação entre tecnologia e processo judicial merece ser estudada, notadamente diante da influência que tem na vida prática de todos os jurisdicionados, especialmente dos operadores do direito. Segundo o que estabelece o art. 5º, inc. LV da Constituição Federal de 1988, “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.” Ademais, o princípio do devido processo legal encontra-se no inciso LIV e impõe que ninguém poderá ser privado de sua liberdade ou bens sem que haja o devido processo. Embora o uso da tecnologia, em especial a inteligência artificial sirva como forte incentivo para adaptação a essa nova realidade, não há como desconsiderar os riscos existentes quando inobservados princípios e direitos básicos estabelecidos por lei. Ainda que a sociedade esteja experimentando grandes mudanças trazidas pelo avanço da tecnologia não se pode acatar mudanças no judiciário que vá contra os interesses sociais e tudo o que foi conquistado arduamente pelo atual ordenamento jurídico brasileiro.




    2. O ACESSO À JUSTIÇA NO BRASIL: MAIS QUE ACESSO AO PODER JUDICIÁRIO




    O acesso à justiça está ligado diretamente ao sistema judiciário, ou seja, ao Estado. Ele nos apresenta preceitos relacionados à sociedade, evidenciando a proteção e legitimação dos direitos junto à justiça, de acordo com uma democracia sólida e efetiva para todos. O acesso à justiça, no ordenamento jurídico brasileiro, está previsto no artigo 5º, XXXV da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/1988) que diz: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito.” Pode ser chamado também de princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional ou princípio do direito de ação. O direito ao acesso à justiça não significa apenas buscar recursos ao Poder Judiciário quando direitos forem ameaçados. De acordo com o texto constitucional, existem diversos mecanismos e instituições que atuam na resolução de conflito de forma pacífica e do reconhecimento de direitos (SADEK, 2014).




    Apesar de inúmeros problemas de natureza econômica, social e, especialmente, educacional, excluírem grande parte da população do acesso à justiça, o volume de processos no Judiciário vem crescendo ao longo dos anos. (BRAGHIN, 2016). A doutrina processual, há tempos compreende que a crise do Poder Judiciário perpassa por excesso de ações pendentes de julgamento e demora na prestação jurisdicional. A grande quantidade de processos aguardando julgamento, incluindo também o número crescente de novas demandas, causa a insatisfação da sociedade com os serviços judiciais (WERNECK, 2021).




    Sabe-se que um dos empecilhos para a concretização do acesso à justiça é a morosidade do sistema judiciário. Desta maneira, o processo se torna longo e exaustivo e, ao invés das partes terem suas demandas solucionadas da melhor forma possível e se sentirem satisfeitas, elas sentem-se na verdade, prejudicadas com a demora da prestação jurisdicional. Sem falar das pessoas que preferem deixar de buscar auxílio no Poder judiciário ou abandonarem a própria causa, devido ao grande caminho que terão que percorrer, tornando um processo desgastante tanto emocionalmente quanto financeiramente a depender da situação. A Lei n. 11.419, de dezembro de 2006, que introduziu o processo eletrônico teve como um dos objetivos a busca pela celeridade ao processo judicial. Sendo este um importante mecanismo em prol do o acesso à justiça. Com a informatização tornou-se possível a redução de custas processuais e do tempo gastos com questões burocráticas, como, por exemplo, o tempo gasto com o transporte das peças e dos autos, com o gerenciamento das atividades e com o arquivamento.




    Ademais, o acesso às peças processuais diversas se tornou imediata e rápida, sem a necessidade de que qualquer um dos envolvidos se dirigir ao fórum para a vista dos autos, que, agora, podem ser consultados de qualquer lugar, 24 (vinte e quatro) horas por dia (MACIEL; TIBÚRCIO, 2019). Nesse sentido, Cappelletti e Garth (1988, p. 31) traz seu entendimento quanto às três ondas do acesso à justiça, quais sejam: a primeira onda diz respeito à assistência judiciária gratuita, voltada para as pessoas que não possuem condições financeiras de arcar com custas processuais e honorárias advocatícios. A segunda onda trata da representatividade nos direitos difusos e coletivos, que trata de demandas repetitivas de vários indivíduos que poderão ser representados. Já na terceira onda, diz respeito às novas formas alternativas de resolução de conflitos, tais como os métodos autocompositivos (conciliação e mediação).




    Em 2019, em continuação aos seus trabalhos e de Cappelletti, Garth idealizou o Projeto de Acesso Global à Justiça (Global Access To Justice Project), voltado para as tendências do acesso à justiça no século XXI. No projeto foram inseridas novas ondas renovatórias de acesso: a quarta, sobre a ética nas profissões jurídicas; a quinta, voltada para a proteção dos direitos humanos; e a sexta, acerca de novas tecnologias para o acesso à justiça.




    A criação de um novo modelo educativo que abarque o ensino dos métodos complementares de resolução de conflitos, assim como a promoção do acesso dos operadores do direito à justiça é compreendida como a quarta onda de acesso à justiça (ORSINI; COSTA, 2016) “nossa ‘quarta onda’ expõe as dimensões ética e política da administração da justiça e, 12 assim, indica importantes e novos desafios tanto para a responsabilidade profissional como para o ensino jurídico” (ECONOMIDES, 2009, p. 72).




    Permitir ao indivíduo o acesso pleno à jurisdição internacional é mecanismo de garantia da efetivação da proteção dos direitos humanos quando o próprio Estado, que deveria promover e garantir tais direitos, não o faz (TRINDADE, 2012, p. 33-34). Tais mecanismos de acesso diretamente pelos indivíduos constituem a chamada quinta onda de acesso à justiça (ESTEVES; SILVA, 2018, p. 37). São destaques do acesso do indivíduo à jurisdição transnacional de proteção aos direitos humanos a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e o Tribunal Europeu de Direitos Humanos (TEDH), criado pela Convenção Europeia de Direitos Humanos (CEDH). (ALMEIDA; SIMÕES, 2020). A partir dos preceitos da sexta onda renovatória de acesso à justiça, voltada justamente para a utilização de instrumentos tecnológicos para a otimização do acesso, bem como da normatização do acesso à justiça digital, é possível compreendê-lo como um direito fundamental. Diante disso, o acesso à justiça adquiriu mais uma face, tanto no que diz respeito ao acesso aos tribunais, como no acesso ao procedimento e condição para o exercício de outros direitos, demonstrando a sua complexidade e relevância (MOREIRA, 2020).




    A sétima onda retrata a desigualdade de gênero e raça nos sistemas de justiça. A isonomia de tratamento pelo Poder Judiciário, bem como condições igualitárias de educação e renda a todos os cidadãos, independente de gênero/sexo, etnia/raça, cultura e credo, se coloca como aspecto elementar para qualquer nação que se anseia próspera e virtuosa. Um país desenvolvido é capaz de oferecer melhores oportunidades para todos seus cidadãos, proporcionando condições para aqueles que, na ausência disso, teriam dificuldades em romper com certos tipos de armadilhas, dando, portanto, bases para o desenvolvimento de uma nação (CECHIN et. al.2020) Com a criação da Lei nº 13.105/2015, as práticas alternativas e adequadas à jurisdição começaram a ganhar espaço e abertura pelos profissionais do direito e pela própria sociedade brasileira, acabando com a confusão entre acesso à justiça com o acesso à jurisdição. Por conta dessas grandes transformações, a sociedade está passando por uma evolução tecnológica, intensificando as relações virtuais e, por consequência, novos conflitos surgem a todo o momento, devendo ter atenção dos juristas afim que estes tomem providências para esta nova realidade.




    No Brasil, existem iniciativas estatais que podem ser destacadas como positivas, no que se refere à difusão das práticas de mediação e conciliação de conflitos, previstas no próprio Código de Processo Civil, bem como a Resolução nº 125/2010 criada pelo Conselho 13 Nacional de Justiça, que viabilizou a difusão destes métodos autocompositivos de resolução de conflitos. Com a 2ª Emenda da Resolução nº 125/2010, tornou-se possível a criação de um Sistema de Mediação e Conciliação Digital ou à Distância, considerando o período da era digital em que muitos cidadãos já se encontram conectados em rede, representando assim uma alternativa efetiva no campo do direito em si, sanando obstáculos burocráticos e financeiros (MACIEL; FERNANDES, 2020).




    3. INSERÇÃO DE NOVAS TECNOLOGIAS NO PODER JUDICIÁRIO: UM “SALTO” NA ÚLTIMA DÉCADA




    A demora na entrega da prestação jurisdicional pelo Poder Judiciário é um assunto que tem recorrentemente figurado nas pautas de discussão nos últimos anos. Sendo assim é necessário que outros meios sejam criados para atender a demanda, como o uso de tecnologias que foram desenvolvidas justamente para tal fim (MORAIS, 2021). A crise sistêmica ocasionada pelo coronavírus serviu de catalisador para o processo de implementação de tribunais online em todo o mundo. Ocorre que, no atual momento, deixar de adotar uma arquitetura informatizada dos serviços judiciais significa, sem dúvida, negar o direito de acesso à justiça conferido a todo e qualquer cidadão. Outra observação importante é a de que toda a utilização da tecnologia para auxiliar na área jurídica trouxe diversos benefícios (NADER e VALE 2020). Os tribunais foram forçados a se adaptar a este novo cenário rapidamente e, em muitos países, tecnologias como internet, inteligência artificial etc. têm sido utilizadas para auxiliar o trabalho dos tribunais e os processos de resolução de conflitos. No Brasil, já existia um forte movimento de expansão do uso de novas tecnologias, no âmbito do Poder Judiciário, com o objetivo, principalmente, combater o problema estrutural do elevado volume de processos. Desse modo, não apenas simples ferramentas de impulsionamento processual mecanizado, mas também aplicações, por exemplo, de inteligência artificial passaram a ser utilizadas no cotidiano forense, visando utilizar as plataformas digitais para acelerar os processos que tramitam nas vias judiciais (GUIMARÃES, 2022).




    Com a crise pandêmica no Brasil, foram editados inúmeros atos normativos pelos tribunais e também pelo CNJ, com a finalidade de ampliar as hipóteses de julgamento eletrônico (Ex: Emenda Regimental nº 53 do STF), disciplinar a sustentação oral por videoconferência (Ex: Resolução nº 314 do CNJ que disponibilizou a ferramenta Cisco Webex), regrar a realização de perícia por meios eletrônicos (Ex: Resolução nº 317 do CNJ), regulamentar as audiências não presenciais (Resolução nº 314 do CNJ), dentre outras situações (NADER; VALE 2020). O Estado tem o papel de garantir a segurança jurídica e prestação jurisdicional no sistema judiciário brasileiro, porém ao longo do tempo tem sofrido duras críticas decorrentes da falta de efetividade para resolver os litígios de forma adequada e ágil, ocasionando em tribunais abarrotados de processos, e esses permanecem em espera por longos períodos de tempos, o que gera grande insatisfação da sociedade. A atividade jurisdicional é exercida pelo Poder Judiciário e é exclusivamente estatal. A tutela jurisdicional seria o meio de garantir aos cidadãos o acesso à jurisdição. Sendo importante ressaltar que o acesso à jurisdição não se confunde com a possibilidade de ingresso em juízo, já que acesso à justiça é mais abrangente do que o acesso ao Poder Judiciário. Desta maneira, é possível afirmar que o acesso à justiça é mais amplo que o acesso à jurisdição, incluindo as formas extrajudiciais de resolução de conflitos que podem ocorrer sem a intervenção estatal (FREITAS; BORBA, 2017). As plataformas online de solução de conflitos estão crescendo cada vez mais ao longo dos anos, principalmente nos últimos momentos de pandemia no mundo. Desta forma, os métodos adequados de solução de conflitos começam a ganhar espaço na sociedade, em especial, ante a fragilidade e o assoberbamento do Judiciário, cotidianamente. Tais métodos buscam desburocratização do atual cenário do Poder judiciário, que infelizmente está afogado de conflitos pendentes, sem que haja uma solução efetiva, a curto prazo (ALMEIDA; FUJITA, 2019). No Brasil, o estado emergencial de saúde provocado pela pandemia da COVID-19 levou o Conselho Nacional de Justiça a implementar uma Plataforma Emergencial de Videoconferência para Atos Processuais - o Cisco Webex, resultando em um marco da transformação digital nas instituições judiciais do país, sendo a primeira solução deste tipo, utilizada por todo o Sistema Judiciário Brasileiro, propiciando a criação de salas virtuais pelos juízes para a realização de sessões de julgamento, audiências, reuniões, interação com advogados, membros do Ministério Público e defensores públicos, além da realização, caso fosse necessária a sustentação oral de modo virtual e ao vivo (CNJ, 2020).




    Diante disso, com a expansão tecnológica surgiram novas espécies de ADRs (Alternative Dispute Resolution), que são os “meios alternativos de resolução de conflitos” fora do Poder Estatal, mas também são denominados “meios alternativos de resolução de controvérsias” (MASCs) ou “meios extrajudiciais de resolução de controvérsias” (MESCs) (LIMA; FEITOSA, 2016). As plataformas on-line de resoluções de conflitos (resolução de disputas online) são exemplos de ODRs que revolucionaram o Direito Processual Civil, juntamente com o uso da IA (inteligência artificial), resultando em inovações legislativas como a Lei 13.105/15 (Código de Processo Civil), proporcionando ainda, as soluções alternativas de litígios como a mediação e a conciliação, outrora regulamentadas em legislações específicas (MAIA FILHO; JUNQUILHO, 2018). Apesar de não existir consenso em torno de um conceito único para as Online Dispute Resolution (ODR), a ideia central da ODR é a possibilidade de utilizar uma variedade de tecnologias de informação e comunicação que variam do simples serviço de bate-papo ou videoconferência, à utilização de inteligência artificial para obtenção de propostas de solução por modelos algorítmicos. Não se trata de um software específico, mas do uso intencional da tecnologia para facilitar a resolução de problemas (LIMA; FEITOSA, 2016). De acordo com Nunes e Malone (2020), visando formas de desafogar o atual cenário do Poder judiciário, os sistemas de ODR utilizam estratégias capazes de oferecer solução eficiente: viabilizam técnicas de negociação neutra, mediação, conciliação e arbitragem, até sem intervenção humana.




    A regulamentação do uso das ferramentas ODRs se deu através da Lei de Mediação, Lei nº 13.140 de 2015, a qual estabelece em seu art. 46 a possibilidade de realização da mediação através da internet ou qualquer outra tecnologia da comunicação (BRASIL, 2015). Uma regulamentação mais especifica é a Resolução nº 125, de 2010 do CNJ, que permite a possibilidade da implementação e utilização dos meios adequados de resolução de conflitos na fase pré-processual, como no curso do processo, a depender da adesão dos respectivos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais (art. 6º, X, da Resolução nº 125, do CNJ).




    Existem algumas experiências com relação à matéria de relações consumo. A plataforma online Reclame Aqui, por exemplo, tem apresentado resultados positivos com relação à resolução de conflitos, proporcionado um balanço de indicadores estatísticos sobre o serviço prestado, com informações e gráficos sobre o tempo médio de respostas das empresas, grau de satisfação do consumidor e índice de resolução das reclamações (MAIA FILHO; JUNQUILHO, 2018). A Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) lançou em 2014 a plataforma pública Consumidor.gov como forma de expandir o serviço ao consumidor para a resolução de conflitos em seu estágio inicial, de forma rápida e simplificada e de baixo custo, atuando em paralelo com os Procons quanto ao Poder Judiciário (SURIANI,2022)




    Outro exemplo notável de uso de tecnologia na tramitação processual trazido por Fux (2021) em um de seus artigos publicados no livro intitulado Tecnologia e justiça multiportas é a experiência da recuperação judicial do Grupo Oi, cujo processamento perante a 7ª Vara Empresarial da Capital do Rio de Janeiro contou com o apoio de plataformas online para encarar os desafios colocados pelos números superlativos da maior recuperação do sistema brasileiro à época de sua distribuição. O processamento da recuperação também aplicou tecnologia no desenvolvimento de uma Plataforma Digital que franqueava a credores a oportunidade de negociar em mediação online o recebimento do crédito através de um ambiente digital e multicanal (com uso de mensagem de texto, chat, áudio e videoconferência).




    As novas tecnologias inovaram o acesso ao judiciário, e como foi discutido ao longo deste capítulo, o processo eletrônico, audiências virtuais e o mundo novo e de fronteiras imprevisíveis da inteligência artificial tem o poder de transformar o Judiciário para melhor. Nesse caminho, é preciso perder o receio e resistência com relação ao uso das tecnologias hoje disponíveis no poder judiciário, com respeito às leis e ao Direito, que só tem a ganhar com o uso de novas ferramentas jurídicas (MARTINS, 2021).




    4. PRINCÍPIOS DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL E O DEVIDO PROCESSO LEGAL: COMO ELES GERAM REFLEXOS NA QUESTÃO PROCESSUAL ELETRÔNICA




    Existe na Constituição um rol de princípios, chamados de fundamentais, que são aplicáveis e devem ser seguidos por todos os ramos do direito. Estes princípios são a base para os códigos, incluindo o Código de Processo Civil que, além dos fundamentais, traz em seu texto os princípios infraconstitucionais que, seguindo o imposto pela Constituição, cria diretrizes a serem seguidas nas relações processuais civis (PIRES, 2014).




    A primeira grande mudança da Parte Geral que o Código de Processo Civil de 2015 trouxe trata-se da constitucionalização do processo, dedicando, no livro I, seus 12 arts. iniciais para definir aquilo que denominou de Normas Fundamentais do Processo Civil, a base principiológica do CPC.




    A medida tem o explícito propósito de introduzir na própria legislação ordinária as noções fundamentais de efetividade, instrumentalidade e celeridade do processo, bem como de processo justo, que há muito vem sendo desenvolvidas pela doutrina. A interpretação das leis através dos princípios garante que nenhum direito seja ignorado, que se faça valer o bem comum e se cumpra a justiça, o que é o objetivo do Direito Processual Civil (BASTOS, 2021).




    5. USO DA TECNOLOGIA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL




    A fim de que o estado democrático de direito descrito na Constituição Federal cumpra o propósito de garantir apropriada e efetivamente o direito fundamental de acesso à justiça do cidadão, não apenas no seu aspecto formal, mas de fato produzindo resultados socialmente justos, a prestação jurisdicional estatal deve ser realizada por meio de um processo justo, democrático, acessível a todos, se necessário gratuito, sendo assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a sua celeridade de tramitação, com a garantia do devido processo legal (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2018).




    O movimento causado pelo avanço tecnológico deve ser encarado como irreversível, visto de forma positiva, seja na ampliação ao acesso às informações de um modo geral, seja na busca de uma melhor efetivação da prestação jurisdicional (PINTO; SANTOS, 2017). É irrefutável que as ferramentas digitais mais modernas, que estão disponíveis ao Poder Judiciário, se mostram muito eficientes e, possibilitam a rápida resposta às demandas judiciais que lhe são postas. No entanto, é necessário o olhar sensível e crítico para identificar situações peculiares em que a solução digital não consegue ainda servir à finalidade proposta, sob risco de institucionalização da linha de produção de decisões generalizadas, desrespeitando princípios essenciais para a efetividade da prestação jurisdicional. (SORRENTINO; COSTA NETO, 2020).




    6. A INFLUÊNCIA DA TECNOLOGIA NA BUSCA PELA DURAÇÃO RAZOÁVEL E EFETIVIDADE PROCESSUAL




    Existem diversas plataformas que auxiliam os juristas a executarem com efetividade suas atividades e assim proporcionar rendimento nas demandas judiciais, entretanto as ferramentas devem ser precisas e ir diretamente ao ponto da problemática, já que foram desenvolvidas para gerar agilidade e desafogar o sistema judiciário. Mesmo que a Constituição Federal de 1988 busque um processo eficiente e realizado de maneira célere, resumindo a prestação jurisdicional em tempo plausível, a ideia central não pode se pautar na prestação jurisdicional apenas de 31 maneira rápida, devendo o princípio da eficiência ser analisado sob a ótica qualitativa, sendo primordial levar em consideração a qualidade e a adequação jurisdicional que serão entregues as partes (THEODORO JUNIOR, 2015).




    De nada adiantaria, pois, um Poder Judiciário de primeira linha, sem que existissem meios de alcance à população, enquanto maior usuário do sistema. Diante desta ótica, o avanço da justiça não diz respeito simplesmente às inovações implementadas com o foco em acompanhar o desenvolvimento tecnológico global. Sua evolução está igualmente ligada à diminuição da distância existente entre os serviços prestados e àqueles que têm o direito de usufruí-lo (MILEIPP, et. al. 2021).




    Nesse sentido, os autores Mauro Cappelletti e Bryant Garth, em sua obra “Acesso à Justiça”, de 1988, defendem que “o sistema deve ser igualmente acessível a todos”, e que “ele deve produzir resultados que sejam individualmente justos”. É certo que a plataforma digital deve ter seu papel devidamente reconhecido no que diz respeito a trazer maior possibilidade de democratização da justiça, dado que, atualmente, com os meios virtuais empregados, e, levando em conta que os aparelhos eletrônicos que permitem o acesso estão presentes na vida da maioria dos brasileiros, torna-se mais fácil o acompanhamento dos atos processuais praticados pelas partes e advogados.




    Apesar de a tecnologia ter o poder de aumentar a eficiência dos serviços jurisdicionais prestados, a evolução do Judiciário não se trata apenas disso, mas sim do alcance de toda a população brasileira, através da criação de artifícios que permitam que essas inovações possam chegar àqueles que, em sua realidade, não possuem a facilidade de acesso, seja por qualquer motivo (MILEIPP, et. al. 2021). A inovação constante com adoção de novas tecnologias na Justiça serve como espécie de suporte necessário a conferir eficiência e economia processual em face do ônus elevado oriundo da crise da Justiça.




    Desse modo, têm-se as novas tecnologias como as ferramentas mais propícias a conferir celeridade e efetividade à entrega da prestação jurisdicional na sociedade contemporânea (HIPPERTT; SOUZA NETTO; GARCEL, 2021). A tecnologia pode ser considerada de uma resposta estrutural para a negociação e resolução de conflitos e o acesso à justiça para todos. Três grandes pilares compõem esta estrutura: a mudança da sociedade, o arcabouço legal existente e a disponibilidade da tecnologia, sendo todos eles relacionados entre si (MAGALHÃES, 2016).




    A informatização de processos vem sendo instaurada como a solução de inúmeros problemas da justiça, tratada como a ferramenta que poderá diminuir os inúmeros processos processuais, reduzindo, desta maneira o tempo de tramitação no ordenamento jurídico brasileiro. Daí a importância do uso da tecnologia no sistema judiciária, aumento de investimentos, treinamento de servidores e desenvolvimento de softwares para que um dia a justiça possa se tornar integralmente digital, fato que certamente acarretará maior celeridade nos trâmites processuais em respeito à garantia constitucional da razoável duração do processo (ALBERGARIA NETO; LOPES JUNIOR, 2021).




    É possível concluir que, a efetividade processual é algo indispensável para a entrega da prestação jurisdicional. É importante dar ênfase que para obter um processo efetivo, além da celeridade, devem-se aplicar também todas as garantias constitucionais, como o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, entre outros. Já que, como é possível perceber, um processo célere sem as demais garantias não há efetividade, bem como as demais garantias aplicadas tardiamente também não geram efetividade.




    7. CONCLUSÃO




    A tecnologia deve vir para somar e, ainda que o mundo viva na era dos computadores, princípios antigos como da boa-fé e da lealdade processual, do zelo pelo bom andamento do processo, da cooperação para a célere resolução do feito (artigo 6º do CPC) e do dever de cautela devem sempre ser respeitados, sejam em métodos tradicionais ou métodos tecnológicos. Ainda que a sociedade esteja experimentando grandes mudanças trazidas pelo avanço da tecnologia, não se pode acatar mudanças no judiciário que vá contra os interesses sociais e tudo o que foi conquistado arduamente pelo atual ordenamento jurídico brasileiro. Logo, para que direitos constitucionais não sejam afetados e, para que não haja um retrocesso na história do judiciário, é necessário que muitos fatores sejam primeiramente analisados, antes de se buscar introduzir o uso da tecnologia na tomada de decisões, sem a interferência humana. Diante disso, busca-se a resolução de conflitos de forma confiável, pautada na ética e nos valores sociais estabelecidos, pois embora a versatilidade do uso da tecnologia sirva como forte incentivo para adaptação a essa nova realidade, não há como desconsiderar os riscos existentes quando inobservados princípios e direitos básicos estabelecidos por lei.




    Os operadores do direito têm que saber como funciona uma determinada tecnologia antes de utilizá-la. Se não for pensado em pressupostos para fazer isso, pode acontecer uma aceleração das decisões, desrespeitando princípios fundamentais. É necessário otimizar e pensar em uma tecnologia de modo que ela aprimore a própria estrutura do sistema, pois é necessário repensar a ideia de devido processo como controle de poder – em como que seriam os critérios de devido processo para uma decisão algorítmica, que auxiliam as decisões dos juízes, como, por exemplo, criar algoritmos auxiliares de juízes nas pesquisas jurisprudenciais.




    Assim, conclui-se que, apesar de a tecnologia ter o poder de aumentar a eficiência dos serviços jurisdicionais prestados, a evolução do Judiciário não se trata apenas disso, mas sim do alcance de toda a população brasileira, através da criação de artifícios que permitam que essas inovações possam chegar àqueles que, em sua realidade, não possuem a facilidade de acesso, seja por qualquer motivo. As inovações devem promover uma Justiça mais célere e acessível, de modo a entregar a prestação jurisdicional de forma mais eficiente. O ambiente digital precisa ser um facilitador do acesso à justiça e não um obstáculo, contribuindo para a duração razoável, e democratização do acesso ao judiciário pelos cidadãos. 37 O papel da tecnologia não é substituir, mas complementar e agilizar o processo de tomada de decisão, não deve haver uma competição, mas o desenvolvimento de habilidades centradas na relação entre as pessoas, pois elas estão no centro de todas as mudanças.




    As novas tecnologias surgiram como grande aliado ao magistrado tecnológico, para que sempre, em qualquer circunstância, siga preservando sua função de cuidar do funcionamento do Estado Democrático de Direito garantindo a necessária prestação jurisdicional, em todos os momentos, seja de normalidade, ou situações excepcionais como momentos de pandemia que o mundo todo viveu recentemente.




    Portanto, partindo do panorama atual do Poder Judiciário, não restam dúvidas de que o uso dos méis tecnológicos pelos tribunais já traz resultados concretos para os seus jurisdicionados, na medida em que viabilizam a duração razoável do processo e proporcionam economia processual, consolidando, na prática, garantias e direitos fundamentais consagrados pela Constituição Federal de 1988.
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    DESVENDANDO O FUTURO DA PRÁTICA JURÍDICA: O PETICIONAMENTO ELETRÔNICO E AS NOVAS TECNOLOGIAS IMPULSIONANDO A EFICIÊNCIA E A INOVAÇÃO NO DIREITO




    MARIANA CARVALHO CHIECCO5




    VINICIUS ROBERTO PRIOLI DE SOUZA6




    1. INTRODUÇÃO




    O peticionamento eletrônico bem como as novas tecnologias têm revolucionado a prática jurídica, impulsionando o sistema judicial para a era digital. Com a adoção crescente de diversas plataformas e sistemas eletrônicos, o processo de protocolar petições e documentos nos tribunais tem se tornado mais ágil, acessível e eficiente.




    O Legal Design desempenha um papel fundamental no contexto do peticionamento eletrônico, trazendo uma abordagem inovadora que visa aprimorar a comunicação e a compreensão das informações jurídicas. Por meio da aplicação de princípios de design, como a simplificação de documentos, o uso de elementos visuais e uma linguagem clara, o Legal Design torna os processos de peticionamento eletrônico mais acessíveis e intuitivos para os usuários. Ao transformar textos densos e complexos em materiais visualmente atraentes e de fácil leitura, essa abordagem facilita a interação dos advogados com os sistemas eletrônicos, reduzindo erros e retrabalhos.




    Além disso, o Legal Design contribui para uma maior eficiência na elaboração de petições, permitindo que os profissionais do direito comuniquem suas sustentações orais de maneira mais persuasiva e efetiva. Dessa forma, a integração do Legal Design no peticionamento eletrônico não apenas otimiza o processo em si, mas também promove a acessibilidade à Justiça, tornando o sistema mais inclusivo e amigável para todos os usuários envolvidos. No entanto, apesar dos evidentes benefícios, a implementação do peticionamento eletrônico também tem enfrentado resistência por parte de muitos advogados. A mudança de paradigma e a transição de um ambiente tradicional para um cenário digital podem gerar apreensão e desafios para profissionais acostumados com métodos convencionais de atuação, muitas vezes por medo do novo.




    Neste contexto, é essencial compreender e abordar as preocupações dos advogados em relação à adoção de tecnologias no ambiente jurídico. Ao explorar as vantagens do peticionamento eletrônico, bem como as ferramentas e procedimentos disponíveis para garantir a segurança dos dados, é possível superar tal resistência e alavancar o potencial transformador das novas tecnologias.




    O presente capítulo visa analisar os impactos positivos do peticionamento eletrônico na prática jurídica, além de abordar estratégias para promover a aceitação e a adoção generalizada dessas inovações, capacitando assim os profissionais do direito para enfrentar os desafios de uma sociedade cada vez mais digitalizada e conectada.




    2. O PETICIONAMENTO ELETRÔNICO




    Partindo-se do pressuposto de quanto mais eu sei sobre uma atividade, menos expectativas e eu crio sobre ela, poderia resumir o pensamento da população de como funcionava o sistema físico de peticionamento, uma vez que as dificuldades do advogado e da Justiça, no que se refere ao nem tão antigo modo de petição e tramitação dos atos processuais, bem como as dificuldades encontradas ao protocolar documentos, uma vez que vários obstáculos poderiam acontecer, como furar um pneu ou um problema na impressão, o que gerava certa frustração na comunidade jurídica e em seus clientes, que esperavam que o decorrer da resolução de seus problemas fossem resolvidos de uma maneira mais célere e transparente.




    Assim, conforme explicam Alvim et al., (2008) o Poder Judiciário, ao refletir acerca de soluções, para que fosse possível diminuir o volume processual ativo, afim de obter um escopo menos moroso, efetivou alguns projetos, como a criação de leis que diminuem o trâmite processual, o incentivo a acordos extrajudiciais, e a implementação de tecnologia para acelerar as atividades processuais. (ALVIM et al., 2008)




    Concomitantemente, avanços tecnológicos, a chamada revolução digital, ganharam um espaço no mundo que foi transformador e inovador, uma vez que tal revolução fez com que os Tribunais buscassem acompanhar os novos rumos da geração, dessa maneira buscou-se efetivar a virtualização e digitalização dos processos, focando em princípios como economia processual, celeridade e redução de custos, uma vez que ao ultrapassar a barreira do mundo físico para o digital, tem-se uma economia financeira significativa, no que diz respeito ao tempo e materiais específicos, como papéis, impressoras, entre outros.




    Portanto, dessa maneira, na data de 26 de maio de 1999 foi divulgada a lei 9.800/99, reguladora da criação de meio eletrônico na forma processual, até então, física, dessa maneira, surge a ferramenta de se utilizar o Fac-símile. Conhecida como Lei do fax, contudo, não agregou quase nada para que de fato ocorresse uma aceleração do Judiciário, ao invés disso, acresceu ainda mais a demora do processo, aumentando em cinco dias, pela necessidade de protocolar o original dentro do prazo, conforme o art. 2º da lei em questão:




    Art. 2o A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não prejudica o cumprimento dos prazos, devendo os originais ser entregues em juízo, necessariamente, até cinco dias da data de seu término. (lei nº 9.800, de 26 de maio de 1999.)




    Pode-se facilmente concluir, que, o Fac-símile foi uma ferramenta de simplificação e aceleração processual avessa à celeridade, visto que, uma vez após o envio, à parte, obrigatoriamente no prazo de cinco dias, deveria protocolar a peça original, sob pena de não ser conhecido a referida petição pelo judiciário. (José Carlos de Araújo Almeida Filho, 2010)




    Para otimizar meios facilitadores do desenvolvimento processual, o Poder Judiciário questionou e proporcionou a utilização do ambiente, via correio eletrônico (e-mail), tomando como base o sistema do Fac-símile, porém, o Superior Tribunal de Justiça não aceitou, uma vez que desconhecia recursos interpostos por e-mail. (José Carlos de Araújo Almeida Filho, 2010)




    Tal entendimento refere-se aos informativos 19.910 e 33.011 do STJ, que demonstram que o e-mail não poderia ser considerado um sistema de transmissão de dados e imagens similar ao fac-símile, para efeitos da Lei n. 9.800/1999 (BRASIL).




    Logo após, houve mais uma tentativa de acelerar os métodos processuais, com a implementação do e-Doc, afim de sistematizar de maneira unificada, os protocolos e a movimentação processual, por meio de uma intranet no Tribunal Superior do Trabalho e nos Tribunais Regionais do Trabalho, agilizando e facilitando os trâmites processuais no universo jurídico. (BRASIL, 2001)




    Dessa forma, usuários poderiam peticionar e enviar documentos eletrônicos de qualquer lugar, a partir de Tribunais integrados, valendo-se de uma certificação digital da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras, regulamentada pela Medida Provisória 2.200/01, que visou legalizar a assinatura digital no Brasil, garantia a autenticidade, integridade e validade jurídica de documentos em forma eletrônica por meio do uso de certificados digitais, garantindo a segurança, o sigilo e a autenticidade de todos os documentos assinados digitalmente. (BRASIL, 2001)




    Como explica Silva (2010), em 2006 o legislador volta a ter suas ideias quanto aos atos processuais digitais, vindo a incluir no art. 154 do Código de Processo Civil, por meio da Lei 11.280/06, a permissão de atos eletrônicos em todas as instâncias, devendo ser observadas as regras da ICP-Brasil (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira). Algum tempo depois, editou-se a Lei 11.382/06, que modificava o processo de execução cível incorporando os institutos da penhora on-line (art. 655-A) e do leilão on-line (art. 689-A).




    Foi assim que, em 19 de dezembro de 2006, foi aprovada a Lei 11.419/06, que dispõe sobre a informatização do processo judicial, admitindo o uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos bem como a transmissão de peças processuais. (BRASIL, 2006)




    Por mais que não houvesse natureza impositiva, a referida Lei criou todas as condições necessárias para que fosse possível a alteração de todo o rito processual, de tal maneira, que, ao permitir o uso pleno dos recursos tecnológicos atualmente disponíveis, possibilitaria assim, um cabimento ímpar ao Poder Judiciário brasileiro, consequentemente, acarretando em uma significativa melhora no atendimento ao público, bem como o seu desempenho (Fausto, 2009).




    Edilberto Barbosa Clementino (2008) analisa os aspectos importantes acerca da nova legislação:




    Aplicação do processo eletrônico nas três esferas processuais: civil, trabalhista e penal, porém, com restrições em relação à citação no processo penal.




    Adoção de duas formas de assinatura eletrônica: baseada




    em certificação digital e mediante cadastramento perante o Poder Judiciário.




    Derrogação do art. 172 do CPC no que diz respeito ao




    tempo dos atos processuais, que deixam de ter como horário limite de sua realização às 20 horas, passando a ser às 24 horas;




    Previsão de três formas de publicação dos atos judiciais: por intermédio de Diário de Justiça Eletrônico, por realização em portal eletrônico próprio mediante cadastramento dos interessados e por qualquer outro meio que atinja a sua finalidade;




    Consideração das intimações, citações ou notificações,




    ainda que promovidas por via eletrônica, como sendo pessoais. Ressalta-se que é necessária a disponibilização de acesso integral dos autos ao interessado.




    Distribuição da petição inicial, bem como a juntada de petições e documentos, realizados eletronicamente pela parte, por meio de seus procuradores, sem a intervenção de serventuários da Justiça. (CLEMENTINO, E.B. 2008)




    A Lei nº 11.419/06 transmite uma ideia de transparência, por sua eficaz publicidade dos atos processuais, pelas partes e pelo Ministério Público, ou pelo juiz.




    Dentre as principais inovações advindas da referida lei, têm-se: o diário da justiça eletrônico (artigo 4º), a intimação eletrônica (artigo 5º), a citação eletrônica (artigo 6º), e, por fim, e não menos importante, o peticionamento eletrônico (artigo 10º), tal artigo revolucionou a maneira de se postular em juízo, transferindo dados do mundo físico, para o mundo digital.




    A Lei nº 11.419/06 definiu ainda, que, em se tratando de atos praticados em meio eletrônico, haveria necessidade em se criar uma assinatura eletrônica (certificação digital), além de implantar ferramentas protetivas suficientes para evitar quaisquer alterações, adulterações ou qualquer outro tipo de violação de documentos eletrônicos, dessa maneira garantir-se-á total autenticidade, segurança e credibilidade de todo e qualquer ato e serviço eletrônico. Esses mecanismos de segurança são essenciais para garantir o Princípio do Devido Processo Legal (Dias Soares, 2011).




    Enfim, todo e qualquer ato processual terá sua publicidade na rede mundial de computadores. Tal virtude se concretiza já no primeiro artigo, em seu parágrafo primeiro que dispõe de forma imperativa a norma trazida pelo legislador, que dispõe a aplicação indistinta a todos os ramos do direito, bem como a todos os graus de jurisdição. Já no inciso II, o legislador conceitua o que é a transmissão eletrônica, na linguagem da lei, descrevendo a ideia do caput do referido artigo, priorizando a utilização da rede mundial de computadores.




    Posteriormente, agregou-se a resolução nº 41, de 11 de setembro de 2007, que teve por finalidade padronizar todos os endereços de acesso aos órgãos do Judiciário, instituindo como domínio primário “jus.br”, dessa maneira todos os endereços da Internet relacionados ao Poder Judiciário foram aprimorados com um domínio de acesso unificado. Logo após, a resolução nº 45, de 17 de dezembro de 2007, padronizou todos as páginas eletrônicas dos portais da Justiça brasileira (Fortes, 2009).




    Dois anos mais tarde, após o II Encontro Nacional do Judiciário foi aprovada a Resolução nº 70, de 18 de março de 2009. Neste momento foram apresentados escopos que contemplariam o desenvolvimento de planejamento estratégico pelos tribunais, e estabelecido o desígnio de julgar todos os processos distribuídos até 31 de dezembro de 2005. Estabeleceu-se ainda como metas:




    3. Informatizar todas as unidades judiciárias e interligá-las ao respectivo tribunal e à rede mundial de computadores (internet); 4. Informatizar e automatizar a distribuição de todos os processos e recursos; 5. Implantar sistema de gestão eletrônica da execução penal e mecanismo de acompanhamento eletrônico das prisões provisórias; O Processo Judicial Eletrônico Brasileiro;7. Tornar acessíveis as informações processuais nos portais da rede mundial de computadores (internet), com andamento atualizado e conteúdo das decisões de todos os processos, respeitado o segredo de justiça; 8. Cadastrar todos os magistrados nos sistemas eletrônicos de acesso a informações sobre pessoas e bens e de comunicação de ordens judiciais (Bacenjud, Infojud, Renajud); 10. Implantar o processo eletrônico em parcela de suas unidades judiciárias (Abrão, 2011).




    Ainda em 2009, o CNJ editou a Resolução 90, de 29 de setembro de 2009, que teve por objetivo aprimorar o nivelamento da informatização. Esta resolução estabeleceu vários pontos chaves relacionados à tecnologia da informação, bem como da comunicação a serem alcançadas e efetivadas de fato pelos tribunais, como:




    Quantitativos mínimos de pessoal de TI e suas atribuições; Desenvolvimento e aquisição de sistemas de informação; Infraestrutura de TI; Gestão de TI; - Planejamento Estratégico de TI.




    Com o passar dos anos todo o design utilizado para obtenção da compressão e utilização do direito como um todo foi aprimorado. Afinal, para favorecer o acesso facilitado à justiça, o código jurídico também veio de forma revolucionária. (SOUZA, 2020).




    3. LEGAL DESIGN NO PODER PÚBLICO COMO FERRAMENTA INCLUSIVA DE ACESSO Á JUSTIÇA




    Há de se convir que a justiça nada mais é, do que o grau de interação razoável imparcial entre os indivíduos de um mesmo grupo social, nesse sentido, é dever de se garanti-la quando se percebe desigualdade na obtenção de oportunidades, interesses e de riquezas por parte dos indivíduos no grupo social.




    Primeiramente, deve-se pensar que o Direito precisa repensar suas práticas, afinal, o que é reto, não se desvia. A partir do momento que o universo jurídico se abre frente às contribuições e inovações de outras áreas do conhecimento, ele precisa se reinventar e se desconstruir, ou, futuramente não será possível reconhecer seus institutos, processor, tão pouco a interação entre quaisquer operadores do direito, tendo em vista o incessante e imprevisível avanço da tecnologia.




    No que se refere à relação entre magistrados, partes entre outros auxiliares da justiça é fato, que, existe uma tensão basal subjacente a toda essa história, o Direito deveria ser aberto a toda e qualquer pessoa, mas sua arquitetura é projetada, propositalmente, de uma forma que isso não ocorra na prática.




    Ademais, tem-se a Resolução n° 347/2020 do Conselho Nacional de Justiça, que se refere à Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário, tal resolução surgiu com a deficiência na facilitação de comunicação pela Justiça. Desse modo, a Resolução n° 85/2009, também do Conselho Nacional de Justiça, o parágrafo único do artigo 32 dispõe:




    Art. 32. Compete aos órgãos do Poder Judiciário elaborar o Plano Estratégico de Comunicação para implementação dos ditames desta Resolução, que assegure, além do disposto na Resolução CNJ nº 85/2009, os seguintes objetivos: (…) Parágrafo único. Sempre que possível, dever-se-á utilizar recursos de visual law que tornem a linguagem de todos os documentos, dados estatísticos em ambiente digital, análise de dados e dos fluxos de trabalho mais claros, usuais e acessíveis.




    Por conseguinte, é legítima a preocupação do legislador, focada em torno da forma em que são utilizados os meios de comunicação, além da maneira que o destinatário é afetado. Nessa perspectiva, como é possível entender com o dispositivo acima, ficou facultado o uso de técnicas visuais, através do uso do Visual Law, para aplicação de uma linguagem mais dinâmica, clara e objetiva, facilitando assim o acesso daqueles que gozam dos serviços de comunicação.




    Sendo assim, os serviços públicos seguem essa tendência, informatizando seus processos, incluindo o sistema jurídico. Tais mudanças implicam que os profissionais e advogados estão sendo desafiados na cadeia de valor tradicional, além de impactar na prestação de serviços.




    Tal revolução digital gerou uma preocupação com relação à aplicação, através de norma jurídica pelo Deputado Federal Geninho Zuliani, que propôs o Projeto de Lei n° 1.643, em 29/04/2021. O escopo seria alterar o Código de Processo Civil, para que pudesse fazer a inclusão e a liberação de utilização de QR Code nos processos judiciais eletrônicos, dessa maneira, facilitando e democratizando o acesso à justiça, por todos os seus usuários. (BRASIL, 2020).




    Haja visto, como Cappelletti e Garth (1998, p. 67-73) assinalam uma onda consistente no surgimento de uma compreensão maior do que se refere ao acesso à justiça, analisando o conjunto de todos os institutos, bem como mecanismos, pessoas e procedimentos utilizados:




    [...] esse enfoque encoraja a exploração de uma ampla variedade de reformas, incluindo alterações nas formas de procedimento, mudanças na estrutura dos tribunais ou a criação de novos tribunais, o uso de pessoas leigas ou para profissionais, tanto como juízes quanto como defensores, modificações no direito substantivo destinadas a evitar litígios ou facilitar sua solução e a utilização de mecanismos privados ou informais de solução dos litígios. Esse enfoque, em suma, não receia inovações radicais e compreensivas, que vão muito além da esfera de representação judicial. (Cappelletti e Garth,1998, p. 67-73)




    Basicamente, o acesso à justiça tem a ver com dois elementos, o elemento principal é defender interesses, ter a possibilidade de acessar o poder judiciário para efetivar o litígio, a lide, efetivar a causa e também garantir a justiça de uma forma igual, imparcial para as pessoas.




    Para Cappelletti e Garth (1998, p. 93), o sistema judiciário imaginado deve ser marcado por baixos custos, informalidade, rapidez, bem como ser composto por julgadores ativos, uso de conhecimentos técnicos aliados aos jurídicos. Assim, a efetividade se estende em duas, uma de ordem técnica, focada no melhor aproveitamento do aparato material e pessoal para tornar o processo mais célere e acessível, e o outro, de ordem jurídica, indicativo à prolação de uma decisão justa, o mais compatível possível com a realidade fática.




    Antigamente, a justiça não era um bem acessível a todos, na verdade era acessível apenas àqueles que tinham recursos financeiros, porém, com o advento da Constituição Federal em seu Artigo 5º (BRASIL, 1988), retrata exatamente isso, a possibilidade de o cidadão ter acesso a uma Justiça imparcial, com igualdade. A Constituição Federal (1988) é a grande responsável por trazer essa noção de cidadania, e, de possibilitar de fato que a sociedade de um modo geral, tem acesso ao poder judiciário.




    Sob essa perspectiva, a Constituição Federal de 1988, é, de fato, o documento mais relevante em se tratando de inclusão social, porque, quando se garante a Justiça literalmente se está garantido inclusão social aos diversos estratos da sociedade de uma forma igualitária.




    As técnicas visuais vêm sendo gradualmente sobrepostas nos Tribunais, sobretudo, nos Tribunais Regionais do Trabalho. Conquanto seja uma iniciação acanhada, mas com cenário crescente. Entre essas, foram elaborados pareceres, resumos de sentença e acórdão pelos Tribunais Regionais do Trabalho das 6ª e 7ª Regiões, mandado de citação e penhora, inclusive manual de audiências virtuais (SOUZA, 2020).




    Infelizmente, o poder judiciário ainda é revestido de uma grande burocracia, e para que se possa acessar o poder judiciário atualmente, há uma série de ritos procedimentais que não e fáceis, são ritos demorados. Muitas vezes, há pessoas de baixa renda que se sentem mal em ficar diante de um juiz, ou, ainda, não entendem a linguagem do jurídica.




    Isso é evidentemente, um fator que acaba afastando cada vez mais as pessoas do judiciário no Brasil, no entanto, para democratizar a justiça no país e cada vez mais melhorar o acesso a ela, o primeiro ponto, seria estimar mais defensorias em localidades afastadas, em um segundo momento, tem de se garantir a transparência das informações, é muito relevante que o poder judiciário comunique-se com mais transparência, com mais clareza, mais efetividade. Por fim, eliminar as burocracias dos procedimentos, no sentido não só de digitalizar os processos dos vários lugares do Brasil, dos vários tribunais, mas também, tirar a formalidade de alguns ritos que são extremamente burocráticos.




    Segundo Bozza (2016, p. 75), a carência do emprego de meios visuais suscita em uma falta de democratização, o que poderia resultar em barreiras entre magistrados e as partes, acarretando diversos prejuízos com o decorrer do tempo. Entende-se, então, que a modernização dos meios visuais no direito caminha para a inclusão de pessoas, alçando maior efetividade. Dessa forma, os recursos de design colaboram para a melhoria da imagem do direito como um todo.




    Como por exemplo, em meados de 2020, o encontro entre legal design e o Poder Judiciário brasileiro ganhou notoriedade durante a pandemia do coronavírus, uma vez que, em março do mesmo ano, por questões de pandemia, 100% das atividades dos tribunais precisaram migrar, provisoriamente, para o meio eletrônico, com o uso de novas tecnologias. (AGU, 2021)




    É fato, que há um encaminhamento do Poder Judiciário à utilização do legal design, pois, há uma constante necessidade em combinar-se o Direito e as inovações tecnológicas, gerando uma proximidade entre as pessoas e a informação jurídica, que, por sua vez, também deve ser considerada acesso à justiça (COELHO e HOLTZ, 2020).




    Leonardo Da Vinci (1452-1519) citou certa vez que, “a simplicidade é o último grau de sofisticação”. É uma frase de grande riqueza e atemporal, já que a complexidade que se encontra na simplicidade é algo de extrema sutileza, uma vez que, por si só, a simplicidade representa aquilo que é natural e também objetivo.




    Justamente, é o que acontece sem a necessidade de manobras mirabolantes, apenas seguindo passos que parecem ser os mais claros e lógicos para se alcançar um objetivo, aliando tal pensamento à alta demanda processual, e se utilizando de técnicas do legal design, poderia consolidar uma relação saudável e de claro entendimento, entre partes, magistrados e a enorme demanda processual, dessa forma, economizando tempo e gastos públicos.




    4. A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O DESIGN ALIADOS AO PODER PÚBLICO




    Com o advento da pujante tecnologia, a relação do Direito com o mundo digital e as novas perspectivas jurídicas, focadas no usuário têm resultado em uma necessidade de modificação na mentalidade dos operadores do Direito, bem como em sua maneira de atuação, uma vez que as inovações vieram como facilitadoras para agregar, e não para substituir profissionais (ALVES, 2020).




    Primeiramente, faz-se necessário entender o conceito de inteligência artificial (IA):




    A IA é considerada uma atividade multidisciplinar que serve como estratégia de performance ou delegação de funções roboticamente praticáveis nas ciências naturais, sociais ou formais. De certo modo, pode ser observada, basicamente, como uma ferramenta digital que irá envolver a aplicação de uma constelação de tecnologias em favor da ciência (SANCTIS, 2020).
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